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1 " CARÁTER DÚPLICE DO DIREITO DE AÇÃO

Diante do elevado e variado número de conflitos levados ao exame 

do Poder Judiciário, bem como da demora na prestação da tutela juris-

dicional, é natural que as atenções1 de quantos se interessem pelo tema 

estejam voltadas para a efe"vidade do direito de ação. 

No entanto, dado o caráter dúplice2 de cogitado direito, no presen-

te ar"go, examina-se o direito à tutela jurisdicional adequada na perspec-

"va do réu. Primeiro, contudo, pede-se licença para uma observação.

1 Especificamente quanto ao procedimento que envolve a tutela de direitos cole"vos latu sensu, confira-se GOMES 
JR., Luiz Manoel e FAVRETO, Rogério. "Anotações sobre o projeto da nova lei da ação civil pública: principais inova-

ções". Revista de Processo. Vol. 176. São Paulo: Ed. RT, out. 2009.   

2 A respeito do caráter dúplice do direito de ação, confira-se FAZZALARI, Elio. Ins!tuições de Direito Processual. 
Tradução de Elaine Nassif. Campinas: Bookseler, 2006. P. 505.  

* Ar"go originariamente publicado na Revista Dialé!ca de Direito Processual n. 87, mai. 2010. Texto revisto. 

Corrigiram-se notas de rodapé. 
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2 " UMA OBSERVAÇÃO 

No Estado democrá"co de direito, nem de longe a comunidade ju-

rídica se caracteriza pela e na uniformidade de pensamento. Bem ao con-

trário, é a livre circulação de teses diversas, na medida certa do grau de 
desenvolvimento dessa  comunidade. Sem mais, segue a exposição. 

3 - ORIGEM ANTIDEMOCRÁTICA DO REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO 

Durante o regime militar, por meio da Lei n.º 4.348/64, ins"-

tui-se no direito pátrio o denominado requerimento de suspensão, 

inicialmente, aplicável às liminares proferidas no procedimento de 

mandado de segurança3. Hoje, o ins"tuto4 se apresenta cabível para 
sustar efeitos de decisões liminares proferidas em ações propostas 
contra o Poder Público ou quem lhe faça as vezes.

Em vista do contexto polí"co à época da criação do ins"tuto, 
não falta quem sustente sua incons"tucionalidade5. A propósito, 

confiram-se as palavras do eminente Desembargador Elpídio Doni-
ze%6, membro da respeitável comissão de juristas então encarre-

gada de redigir novo Código de Processo Civil7, em julgamento de 
suspensão de segurança pela Corte Superior do egrégio Tribunal de 
Jus"ça de Minas Gerais: 

...Gostaria de lembrar que essa possibilidade surgiu na Lei do 
Mandado de Segurança nº 4.348, de 1964, mais precisamen-
te, em 26 de junho de 64, no auge do Governo Militar san-
guinário, porque não queriam que os recursos fossem para 
os órgãos des!natários, que são as câmaras cíveis, e resol-

3 Art. 4º da Lei n.º 4.348/64. Atualmente, art. 15 da Lei n.º 12.016/09.

4 Art. 1º, caput da lei n.º 8.437/92. Não se irá examinar a possibilidade de suspensão de efeitos de sentença com 
apoio no art. 4º, § 4º da lei em questão. 

5 Por todos, vide NERY JR, Nelson. Princípios do processo na Cons!tuição Federal. 9 ed., revista, atualizada e ampliada. 

São Paulo: Ed. RT, 2009. p. 118 e ss. Com o mais absoluto respeito, no próximo item do texto, faz-se contraponto às 
judiciosas crí"cas ao ins"tuto em exame formuladas pelo eminente jurista ora citado. Pela cons"tucionalidade do 
requerimento, vide MANCUSO, Rodolfo Carmargo de. O poder público em juízo. Execução Civil. Estudos em home-

nagem ao Professor Humberto Theodoro Júnior. (Coord.) SANTOS,  Ernani Fidelis dos; WAMBIER, Luiz Rodrigues; 
NERY JR, Nelson e ARRUDA ALVIM   WAMBIER, Teresa. São Paulo: Ed. RT, 2007. P. 366.   

6 Na decisão, por maioria de votos, ra"ficou-se decisão monocrá"ca da Presidência que suspendera decisão judi-
cial que impunha ao Estado de Minas Gerais obrigação de transferir presos, em virtude de superlotação de esta-

belecimento prisional. Autos n.º 1.0000.08.472785-8/001(1), Relator: CARREIRA MACHADO, Data do Julgamento: 
14/01/2009, Data da Publicação: 15/05/2009. A respeito da (suposta) incons"tucionalidade do ins"tuto, confira-se 
voto proferido pelo i. Ministro Marco Aurélio nos autos da suspensão de tutela antecipada 118-6. Dje 36, divulgado 
em 28 de fevereiro de 2008. 

7 Atualmente, Projeto de Lei n. 8046/2010, em tramitação na Câmara dos Deputados. 
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veram cometer essa atribuição aos presidentes de tribunais 
do país, ao entendimento - verdadeiro ou não, e, hoje, quero 
crer que não se aplica mais - de que não poderiam manietar 
todos os desembargadores integrantes de câmaras do país, 
mas poderiam, em 1964, manietar todos os presidentes de 
tribunais de jus!ça, inclusive, do Supremo Tribunal Federal, 
e lembrada por aquela, porque não dizer, revolta de alguns 
ministros do Supremo Tribunal Federal, em razão das inves!-
das do Governo Militar. Então, este art. 4º da Lei 4.348 veio, 
para a Lei da Ação Civil Pública - também por obra e graça do 
Governo Militar - no art. 12, a fim de permi!r aos presidentes 
de tribunais que suspendessem as liminares concedidas. Essa 
é a legalidade posta e, por questões, talvez, de conveniên-
cia de determinados setores da comunidade jurídica, ainda 
não se declarou a incons!tucionalidade deste ar!go, porque 
ele afronta o princípio do colegiado, atribuindo a um órgão 
administra!vo, a presidência de um tribunal, passando por 
cima das câmaras cíveis...

Para ficar com um único exemplo, não parece que a Lei n.º 4.717/658 

padeça de tal mácula pelo fato de haver sido elaborada em período de 
ruptura ins"tucional. 

Ou seja, não será o regime polí"co9, sob cuja égide tenha sido pro-

duzida determinada lei, que levará necessariamente a que se conclua pela 

compa"bilidade ou não desta com o princípio cons"tucional do devido 
processo legal. 

Se a origem histórica não leva obrigatoriamente à incons"tucionali-
dade do ins"tuto, nem por isso o intérprete se verá livre da obrigação de 
demonstrar a conformidade do requerimento com o texto da Cons"tuição 
Federal hoje em vigor.

3.1 - PROCEDIMENTO ADEQUADO AO DIREITO MATERIAL/FUNDAMENTAL 
EXIGIDO NO PROCESSO

Além de corresponder à garan"a de acesso ao Poder Judiciário, o 
direito de ação volta-se também contra o Poder Legislativo, ao qual 

8 Referida lei disciplina o procedimento da ação popular, por meio de que qualquer cidadão pode pedir, dentre 
outras coisas, a anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou à moralidade administra"va.  

9 A propósito da relação entre normas processuais e regime polí"co, confira-se: BARBOSA MOREIRA, José Carlos. 
"Reformas Processuais e Poderes do Juiz". Revista Jurídica, n. 306, Porto Alegre, abr. 2003.
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incumbe10 a obrigação de criar procedimentos que atendam aos direitos 
materiais e, por óbvio, aos direitos fundamentais reivindicados no 

processo.

Ora, se se reconhece a per"nência de regras próprias para discipli-
nar conflitos envolvendo, v.g., direitos cole"vos11, não soará estranho que 

algo de próprio, específico se encontre no âmbito das mesmas. Bem ao 
contrário, a estranheza adviria exatamente da criação de procedimento 
“dito especial”, regido em sua inteireza pelas normas (inclusive as que cui-
dam dos meios de impugnação das decisões, aí incluída a possibilidade de 
sustação de efeitos12) do modelo padrão.

E a especificidade, ocioso dizer, deverá atender a legí"mas expecta-

"vas tanto do autor quanto do réu13. Uma coisa, entretanto, é a explanação 
doutrinária. Outra, sua concre"zação. Assim, o que acaba de ser dito não 
invalida judiciosa ponderação de MARINONI14, segundo a qual supor que o 
legislador sempre atende às tutelas prome!das pelo direito material e às 
necessidades sociais se cons!tui em ingenuidade inescusável. Diz isso por-

que, salvo melhor juízo, cons"tuirá ingenuidade inescusável ainda maior vis-

lumbrar o processo, em perspec"va unilateral, como instrumento predispos-

to pelo legislador a dar razão ao autor que, indiscu"velmente, sempre a tem.

Em suma, o par"cular poderá ou não15 compa"bilizar-se com a 
Cons"tuição. Em si mesma considerada, a par"cularidade andará, porém, 
de mãos dadas com o conceito de ação ora exposto.

10 ARENHART, Sérgio Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme. Manual do Processo de Conhecimento. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2007. p. 60-61.  

11 Expressão, aqui, a abranger os direitos difusos, cole"vos e individuais homogêneos. 

12 Por exemplo, art. 12 da Lei n.º 7.347/85, que cuida do procedimento especial da ação civil pública. É certo que 
o requerimento de suspensão não se aplica apenas no âmbito de referido procedimento. Realmente, já que é a 
natureza dos direitos em discussão que jus"fica, em úl"ma análise, sua previsão legal.  

13 No prefácio de suas valiosas Ins!tuições de Direito Processual Civil, 6 ed. revista e atualizada. São Paulo: Ma-

lheiros Editores, 2009, v. I, Cândido Rangel Dinamarco confessa que o direito processual fora estudado longo tempo, 
inclusive por ele, a par"r da ó"ca do autor, sem a “corresponde preocupação pelos direitos do demandado”. Mais 

adiante, aponta disposi"vos legais que conferem, a seu juízo, privilégios incons"tucionais à Fazenda Pública, a sa-

ber: 1) prazos privilegiados 2) ciência dos atos judiciais mediante vista dos autos (art. 236 § 2º) e não mediante 
publicação na imprensa, 3) honorários de sucumbência arbitrados em níveis inferiores 4) duplo grau de jurisdição 
obrigatório e 5) possibilidade de sustação de efeitos da sentença em ação rescisória, apenas por parte da Fazenda 
Pública. Ob. cit., p. 216-220. Ou seja, nem mesmo o autorizado crí"co das prerroga"vas legais da Fazenda Pública 
arrola, entre as supostamente incons"tucionais, a autorização legal para requerer-se ao Presidente do Tribunal a 
suspensão de decisões em análise no presente texto. Quanto ao prazo diferenciado, vide posição oposta in BARBOSA 

MOREIRA, José Carlos. "O bene&cio da dilatação do prazo para a Fazenda Pública". Revista Forense. V. 247. Rio de 
Janeiro: Forense, 1974.  

14 MARINONI, Luiz Guilherme. "Ideias para um renovado direito processual”. Bases Científicas para um Reno-

vado Direito Processual Civil. CARNEIRO, Athos Gusmão; CALMON, Petrônio. (ORGS). 2 ed. Salvador: JusPODIVM, 
2009. P. 132. 

15 Nessa hipótese, o princípio cons"tucional do devido processo legal prevalecerá sobre a especialidade. 
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Notadamente quanto ao requerimento de suspensão16, poder-se-ia 

dizer que a pessoa jurídica de direito público, na condição de ré, v.g. no 

bojo de ação civil pública, haveria de valer-se ou de agravo, ou de apela-

ção, conforme a natureza da decisão proferida. Ditos recursos17, sabe-se, 

permanecem à disposição, seja do autor, seja do réu para ques"onar o 

pronunciamento que lhes tenha sido desfavorável. 

De início, a singularidade então reside em que apenas uma das 

partes pode u"lizar-se do ins"tuto. Ora, se a providência jurisdicional re-

clamada pelo autor for indeferida, não haverá o que suspender (decisão 

nega"va), pelo que a previsão legal a respeito mostrar-se-ia inócua. 

Se por esse prisma não se chega à incons"tucionalidade, poder-se-

ia afirmar que a competência outorgada ao Presidente do Tribunal confi-

guraria violação ao devido processo legal, já que o reexame18 da decisão 

haveria de fazer-se pelo órgão colegiado. Dada a tendência do direito pá-

trio (benéfica ou não) em privilegiar os julgamentos monocrá"cos19 no 

âmbito dos Tribunais, o princípio da colegialidade, como de resto todo 

e qualquer princípio, comporta temperamentos. Além disso, o princípio 

cons"tucional do juízo competente impõe apenas que a lei, elaborada 

segundo o devido processo legisla"vo, estabeleça a que órgão jurisdicio-

nal20 deverá ser dirigido o ques"onamento da parte, quer se trate de re-

curso, quer se trate de outra medida hábil a afastar o prejuízo oriundo do 

cumprimento imediato da decisão. Haja vista a convivência de recurso 

(agravo de instrumento) da decisão, cujo julgamento compe"rá ao órgão 

16 Na lição de Cândido Rangel Dinamarco, o requerimento se cons"tui em incidente do processo, mais precisa-

mente em exceção em sen"do estrito. In: "Suspensão do Mandado de Segurança pelo Presidente do Tribunal". 
Disponível em: h#p://www.direitoprocessual.org.br/site/. Consulta realizada em 25 de junho de 2009. Em recente 
obra, colhe-se a seguinte passagem “Bem examinado o tema, é correto dizer que o pedido de suspensão é um 
incidente que visa a tutelar interesse difuso”.  DIDIER JUNIOR, Freddie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso 

de Direito Processual Civil. Meios de Impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais. 7 ed. Salvador: 
Juspodivm, 2009. V. 3, p. 496.   

17 A respeito da dis"nção entre o objeto do agravo e o do requerimento de suspensão de liminar, confira-se ar"go 
de autoria do eminente Ministro Luiz Fux in"tulado O novo microssistema legisla"vo das liminares contra o Poder 
Público. In: Processo e Cons!tuição Estudos em homenagem a José Carlos Barbosa Moreira. (Coords) FUX, Luiz; 

NERY JR., Nelson e ARRUDA ALVIM WAMBIER, Tereza. Revista dos Tribunais, 2006, p. 834, item 6 e p. 835, item 9.

18 Por meio do requerimento de suspensão não se busca a reforma ou a invalidação da decisão, mas apenas tolher 
provisoriamente sua eficácia.

19 Ver art. 557 caput e § 1º-A do C.P.C.  

20 Sobre a natureza jurisdicional da decisão proferida no incidente, ver DIDIER JUNIOR,  Freddie; CUNHA, Leonardo 
José Carneiro da. Ob. cit., p. 495. Do mesmo modo, ARAÚJO, José Henrique Mouta. "Suspensões de decisões judi-
ciais envolvendo fornecimento de medicamentos: Um tema com variação interpreta"va". Revista Dialé!ca de 
Direito Processual, n. 58. São Paulo: Dialé"ca, jan. 2008, p. 15.
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colegiado21, e do requerimento de suspensão ora versado, um e outro, 

insista-se, disciplinados em lei, mostra-se atendido o princípio do juízo 
competente. De mais a mais, da decisão monocrá"ca da Presidência do 
respec"vo Tribunal caberá recurso (agravo) a órgão colegiado do Tribunal. 
Decisão, saliente-se, jurisdicional, pois, caso contrário, poder-se-ia ques-

"onar mesmo a previsão de sua recorribilidade.  

Resta, por fim, examinar o emprego, por parte do legislador, de 
expressões de sen"do indeterminado (grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública). 

Para não ir muito longe, o texto cons"tucional contempla no art. 
102, § 3º requisito de admissibilidade do recurso extraordinário, in"tula-

do repercussão geral22. Admi"da a cons"tucionalidade material da norma 
(cons"tucional), outro tanto poderá ser dito quanto ao conteúdo da legis-

lação infracons"tucional em análise. 

No caso específico, não se nega que o texto legal confira ampla mar-
gem decisória na apreciação do requerimento (o que, registre-se, nem 
sempre beneficiará23 o réu). Incidirá, contudo, em raciocínio contrário à 
Cons"tuição, precisamente à promessa cons"tucional de tutela jurisdicio-

nal adequada, quem afirme que a ordem, a saúde, a segurança e a econo-

mia públicas não devam receber tratamento processual diferenciado. 

Em suma, a previsão legal de suspensão de efeitos de liminar ora 
versada não viola o devido processo legal cons"tucionalmente assegurado. 

Desde que, entretanto, seja observado o procedimento que se passa 

a expor. 

3.2 - DEVIDO PROCESSO LEGAL/NECESSÁRIA OITIVA PRÉVIA DA PARTE 
AUTORA NO PROCESSO 

Em obediência ao princípio cons"tucional do contraditório, sus-

tenta-se que a parte autora deve ser ouvida antes da decisão do re-

querimento de suspensão. Não bastasse, para que haja o deferimento 

de liminar em ação cole"va, impõe a lei prévia oi"va do representante da 
Fazenda Pública. Se para o exame da providência jurisdicional pleiteada 

21 A decisão monocrá"ca porventura proferida pelo Relator desafiará agravo, que será  julgado pelo órgão colegiado 
(art. 557,§ 1º do C.P.C.). 

22 Disposi"vo regulamentado pela Lei federal n.º 11.418/06 e Emenda n.º 21 ao Regimento Interno do STF, datada 
de 03 de março de 2007. 

23 Basta pensar no chamado dano inverso, ou seja, nas situações em que o acolhimento do pedido formulado no 
requerimento de suspensão acarrete à cole"vidade dano maior do que aquele que se pretendeu afastar pela via 
do requerimento. 
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exige-se a oi"va da parte ré, natural que se ouça a parte autora, antes de 
apreciar-se o requerimento de suspensão dos efeitos da decisão proferi-

da. A exigência, claro fique, não impede que haja deferimento de decisão 
inaudita altera parte, segundo as peculiaridades do caso concreto24. 

Demonstradas, portanto, a cons"tucionalidade25 do ins"tuto e a sua tra-

mitação segundo os ditames do devido processo legal.

4 " USO INDISCRIMINADO DO REQUERIMENTO DE SUSPENSÃO 

A análise teórica que se acaba de empreender  não afasta, contudo, 

objeção de ordem prá"ca que se pode apresentar ao requerimento em 
tela: qual seja, o risco de sua u"lização indiscriminada pelo Poder Público. 
Pois bem. Sustentar a cons"tucionalidade do ins"tuto não corresponde, 
em absoluto, a defender sua banalização.  

Vale lembrar a sempre judiciosa e contundente lição de Calmon de 
Passos26 a respeito das crí"cas então dirigidas ao procedimento ordinário: 

As distorções que ocorrem na prá!ca não podem ser debita-
das à disciplina do procedimento ordinário. Não é ele quem 
prepara mal os profissionais nas Faculdades de Direito, que 
os disciplina para inglês ver no exercício de suas profissões, 
que escancara as cancelas da Ordem, das Procuradorias e 
dos cargos de magistrado a todos os candidatos ao Jardim 
de Infância do Direito. Não é no Decálogo que está o pecado 
dos homens...

Ou seja, assim como no procedimento ordinário, não será o uso 

que se faça do denominado requerimento de suspensão que levará a con-

cluir pela sua incompa"bilidade com o devido processo legal. 

Sob outra perspec"va, somente o acolhimento, por parte do Poder 

24 Raciocínio válido também para o deferimento de liminar quando da propositura de ação civil pública. 

25 Sem prejuízo de exame mais de"do sobre a compa"bilidade cons"tucional da previsão de requerimento de 
suspensão ao Tribunal Superior, após julgamento de agravo da decisão proferida no primeiro requerimento. O mes-

mo se diga quanto à eficácia, automá"ca ou não, da decisão suspensiva (até o trânsito em julgado da decisão do 
processo em curso). Após afirmar que a suspensão ora versada é “cons!tucionalmente esdrúxula”, eminente jurista 

sustenta que o desenrolar do requerimento de suspensão, sob o crivo do contraditório, poderia afastar a pecha de 

incons"tucionalidade. Com o mais absoluto respeito, todo procedimento jurisdicional que possa interferir na esfera 
jurídica dos interessados na decisão, desde que compa'vel com o texto cons"tucional, rege-se, deve reger-se pela 
garan"a cons"tucional do contraditório. Ou seja, o respeito ao contraditório, não transmuda, por si só, o “procedi-
mento esdrúxulo” em cons"tucional. FERRAZ, Sérgio. "Mandado de Segurança: suspensão da liminar". In Processo 

e Cons!tuição. Estudos em homenagem a José Carlos Barbosa Moreira. (Coords) FUX, Luiz; NERY JR., Nelson e 
ARRUDA ALVIM WAMBIER, Tereza. Revista dos Tribunais, 2006,    p. 65 e ss. 

26 Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1994. V. III, p. 17.
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Judiciário, das teses desenvolvidas nos requerimentos ensejará, es"mulará, 
jus"ficará, do ponto de vista prá"co, sua u"lização. 

Nesse enfoque, não parece desarrazoado sustentar que o êxito pode 

ser usado como argumento exatamente para afastar o abuso (suposto) em 
destaque.

5 " AINDA SOBRE O #SUPOSTO$ USO INDISCRIMINADO #VIA DE MÃO 
DUPLA$

Nenhum tema relacionado a processo comporta exame unilateral. 

Ou seja, o caráter dúplice do direito de ação, enfa"zado no início do texto, 
irradia consequências na análise dos demais ins"tutos processuais.

Pois bem. O acesso incondicionado à jurisdição se cons"tui em 
garan"a cons"tucional (art. 5º, XXXV). Garan"a síntese, na expressiva 
definição de Cândido Rangel Dinamarco.27

Não representa novidade alguma afirmar que as ações nas quais se 
pleiteiam direitos que interessam direta ou indiretamente à cole"vidade 
como um todo, tais como as que envolvem o direito à vida,  representam  

percentual cada vez maior do rol de casos subme"dos à apreciação do 
Poder Judiciário.

As doutrinas do chamado dano inverso, do efeito mul"plicador 
e, sobretudo, da reserva do possível reforçam o que se acaba de dizer. 
Pense-se, por exemplo, nas ações propostas para exigir fornecimento 
(individual ou cole"vo) de medicamento. Haverá abuso no exercício do 
direito de ação caso o ajuizamento esteja voltado para recebimento de 
medicamento cuja eficácia não tenha ainda sido reconhecida pelos ór-

gãos oficiais competentes, muitas vezes de alto custo, sem que antes 
tenham sido testadas as alterna"vas de tratamento disponíveis na rede 
pública? Ou na exigência jurisdicional de medicamento disponível na 
rede pública sem que tenha havido prévia solicitação na via administra-

"va? A resposta a tais ques"onamentos será dada a par"r de recentes 
decisões jurisdicionais do egrégio Tribunal de jus"ça de Minas Gerais. 
Eis a primeira ementa:

TRATAMENTO MÉDICO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - AUSÊN-
CIA DA PROVA INEQUÍVOCA - ATESTADO FIRMADO POR UM 
ÚNICO MÉDICO - IMPOSSIBILIDADE DE SUA ACEITAÇÃO SE 

27 Nova Era do Processo Civil. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 12.   
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CONTRAPOSTO A FUNDADAS RAZÕES FORNECIDAS POR SER-
VIÇO MÉDICO OFICIAL. Não se pode aceitar que atestado/
relatório de um só médico - com mo!vação insuficiente e/ou 
inadequada e sem comprovação em exames cien!ficamente 
aceitáveis - possa ser contraposto às razões da Administração 
para efeito de autorização de tratamento não indicado pela 
ANVISA em detrimento daqueles disponibilizados pelo SUS. 
Em recen$ssima decisão (setembro/2009) o Colendo STF exa-
minou a questão da saúde, já com fundamento nos subsídios 
re!rados da audiência pública, tendo o Ministro Gilmar Men-
des salientado que “obrigar a rede pública a financiar toda 
e qualquer ação e prestação de saúde geraria grave lesão à 
ordem administra!va e levaria ao comprome!mento do SUS, 
‘’de modo a prejudicar ainda mais o atendimento médico da 
parcela da população mais necessitada’’. Dessa forma, ele 
considerou que deverá ser privilegiado o tratamento forneci-
do pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo 
paciente, ‘’sempre que não for comprovada a ineficácia ou a 
impropriedade da polí!ca de saúde existente’’. (ver STF - Sus-

pensões de Tutela Antecipada (STAs) 175 e 178 formuladas, 
respec"vamente, pela União e pelo município de Fortaleza; 
ver ainda STA 244, do Estado do Paraná - Relator Ministro 
Gilmar Mendes).  Número do processo: 1.0707.09.189781-
9/001(1) Númeração Única: 1897819-48.2009.8.13.0707, Re-

lator: WANDER MAROTTA, Data do Julgamento:  15/12/2009, 
Data da Publicação:  29/01/2010.

Pede-se licença para transcrever parte do voto do relator, que bem 
espelha a complexidade28 da matéria, tanto que passível de ser exami-
nada, considerado o caso concreto, em requerimento de suspensão, tal 

como constou da ementa supracitada:  

Não se ques!ona a obrigação do Estado em assegurar as-
sistência à saúde do cidadão, mas tal garan!a não implica a 
prevalência da vontade deste em relação às possibilidades e 
limitações próprias à Administração. Não há direito absoluto 

28 ARAÚJO, José Henrique Mouta. "Suspensões de decisões judiciais envolvendo fornecimento de medicamentos: 
Um tema com variação interpreta"va". Revista Dialé!ca de Direito Processual. N. 58. São Paulo: Dialé"ca. jan. 
2008, p. 17 e ss.
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e, em razão da supremacia do interesse cole!vo, bem como 
dos princípios previstos no art. 37 da CF, conclui-se que, ao 
administrador, cabe gerir com probidade os recursos públi-
cos, mo!vo pelo qual, diante da necessidade de patrocinar 
um tratamento, deverá fazê-lo ao menor custo possível. 

Dito isto, a concessão de um tratamento pela via do Judiciá-
rio - e que sequer foi aprovado pela ANVISA - só se jus!ficaria 
se cabalmente demonstrada a indispensabilidade do trata-
mento indicado pelo SUS, o que não é o caso, pois o Estado 
informa haver alterna!vas terapêu!cas ao tratamento expe-
rimental prescrito pelo médico. 

O tema ora versado adquire mesmo conotação de ordem polí"ca, 
conforme se infere das palavras do eminente Presidente do colendo Su-

premo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Ferreira Mendes, com as quais 

dera início à audiência pública referida na ementa ora citada e que resul-
tou no entendimento já pres"giado pelo egrégio TJMG. Naquela oportu-

nidade, afirmou-se que: 

O fato é que a judicialização do direito à saúde ganhou tamanha 
importância teórica e prá!ca que envolve não apenas os opera-
dores do direito, mas também os gestores públicos, os profissio-
nais da área de saúde e a sociedade civil como um todo.

Se, por um lado, a atuação do Poder Judiciário é fundamental 
para o exercício efe!vo da cidadania e para a realização do 
direito social à saúde, por outro, as decisões judiciais têm sig-
nificado um forte ponto de tensão perante os elaboradores 
e executores das polí!cas públicas, que se vêem compelidos 
a garan!r prestações de direitos sociais das mais diversas, 
muitas vezes contrastantes com a polí!ca estabelecida pe-
los governos para a área da saúde e além das possibilida-
des orçamentárias. A ampliação dos bene%cios reconhecidos 
confronta-se con!nuamente com a higidez do sistema29.

Feita essa breve digressão, veja-se, quanto à segunda indagação, o 
posicionamento do eminente cons"tucionalista Desembargador Kildare 
Carvalho Gonçalves: 

29 http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaSaude/anexo/Abertura_da_Audiencia Pública 
MGM.pdf. Consulta efetuada em 12 de fevereiro de 2010. 
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MANDADO DE SEGURANÇA - FORNECIMENTO DE MEDICA-
MENTO - REGULAR DISPONIBILIZAÇÃO - INTERESSE DE AGIR 
- AUSÊNCIA. Deve ser denegada a segurança rela!vamente 
aos medicamentos buscados por meio do mandado de segu-
rança que, entretanto, são regularmente disponibilizados e 
fornecidos pelo Estado. Acolhida a preliminar, denega-se a 
segurança. Número do processo: 1.0000.09.493322-3/000(1) 
Numeração Única: 4933223-96.2009.8.13.0000, Relator: 
KILDARE CARVALHO, Data do Julgamento:  07/10/2009, Data 
da Publicação: 20/11/200930. 

Do teor das decisões - improcedência do pedido (primeiro caso), 
ex"nção do processo sem resolução de mérito (segundo caso) - depreen-

de-se que tais demandas nem de longe configuram abuso de direito de 
ação.  Sustentar o contrário equivaleria a conferir interpretação restri"va 
à garan"a fundamental de acesso à jurisdição.  

Não se pretende aqui analisar o acerto das decisões. 

Apenas se registra que o direito incondicionado de movimentar a 
jurisdição existe, quer tenha razão, quer não, o autor. 

Daí a relevância da especialidade procedimental defendida no texto, 
sob a ó"ca do caráter dúplice do direito de ação.  

Dessa maneira, do mesmo modo que não será por meio de ilegí"ma 
restrição ao exercício do direito de ação que se irá resolver a abusiva (su-

posta) propositura de ações, não será também por intermédio de ilegí"ma 
restrição ao direito de ampla defesa que se irá combater a supostamente 
indiscriminada u"lização do requerimento de suspensão de liminar. 

5 " CONCLUSÕES

A origem histórica do ins"tuto não o condena irremediavelmente à 
vala da incons"tucionalidade. 

Desde que se admita que a especialidade procedimental visa a 

atender à promessa cons"tucional de acesso à jurisdição, conviver-se-á 
com formas diferenciadas de procedimento. 

Como desdobramento natural da especialidade, despontarão meios 
diversos daqueles considerados padrões, inclusive para impugnar efeitos 
de decisões jurisdicionais. 

30 Decisão proferida por maioria. 
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O requerimento de suspensão de liminar é compa'vel com o Texto 
Cons"tucional vigente, desde que possibilitada a par"cipação em contra-

ditório das partes do processo. 

A des"nação prá"ca dada a qualquer ins"tuto jurídico não pode ser 
o único nem o principal parâmetro para que se avalie sua compa"bilidade 
com o sistema jurídico em que inserto. 

Não será por meio de restri"va interpretação ao exercício de garan-

"as cons"tucionais que se dará concretude ao princípio cons"tucional do 
devido processo legal. 

No Estado democrá"co de direito, o réu, não menos que o autor, 
faz jus à tutela jurisdicional adequada.v 


